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Em 1996, foi criado o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – Pronaf 

com o objetivo de promover o desenvolvimento sustentável das famílias que, até então, encontravam-
se alheias às políticas públicas, através de crédito agrícola e apoio institucional. Isso após uma série 
de reformulações de planos e outras políticas anteriormente criadas e que não contemplavam os 
agricultores familiares com todas as suas especificidades (SCHNEIDER, et al, 2004.). Por hora, o 
programa atende as famílias em atividades agropecuárias e não agropecuárias como turismo rural, 
produção artesanal e agronegócio familiar e agregando outros públicos como pescadorxs artesanais, 
extrativistas, quilombolas, silvicultorxs e povos indígenas. Através de linhas de crédito específicas 
para cada caso, como: Pronaf Mulher, Pronaf Agroecologia, Pronaf Floresta, Pronaf Eco, Pronaf Mais 
Alimentos, Pronaf Agroindústria, Pronaf Jovem, Pronaf Cota-Parte, Pronaf Custeio e Comercialização 
de Agroindústrias Familiares e Pronaf Semiárido. No entanto, apesar de toda abrangência, essxs 
agricultorxs encontram dificuldades para acessar as linhas de crédito, pois precisam obter a 
Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP que é fornecida gratuitamente e emitida por órgãos públicos 
e entidades de classe, assim como um projeto técnico para submeter à um agente financeiro, levando 
em consideração índices técnicos produtivos, fatores ambientais, climáticos, sociais e econômicos da 
família e do projeto de produção almejado. Estes documentos, que serão a principal forma de acesso 
ao financiamento e que dependem de um serviço público de Assistência Técnica ou do atendimento 
de empresas terceirizadas, se tornam um obstáculo difícil de ser superado, devido a carência de 
atendimento, justificada pelo sucateamento dos serviços públicos pelo estado do Rio de Janeiro e 
pela falta de repasse de verba pública para as empresas prestadoras de tais serviços em suas 
regiões. Como uma proposta de contribuição, a OrganoVet, empresa júnior dos estudantes do curso 
de Medicina Veterinária da UFRRJ, que atua como entidade de Extensão Universitãria e tem como 
objetivo proporcionar experiência pratica para os estudantes vinculados a ela, através da prestação 
de serviços de baixo custo e realizados sob a orientação de professores. Pode assim, oferecer apoio 
na formação e informação sobre os processos do Pronaf junto aos agricultorxs. Possibilitando, uma 
via de mão dupla, que visa favorecer tanto a formação dxs estudantes, quanto ao atendimento da 
demanda dos agricultorxs. Fomentando assim, não só o fortalecimento da Agricultura Familiar, mas o 
espaço de formação não convencional para xs estudantes em uma nova possibilidade de construção 
de saberes. 
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